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REQUERIMENTO DE INFORMAÇÃO
 

Nos termos do artigo 20, XVI, da Constituição do Estado de São Paulo, combinado com o artigo 166 do
Regimento Interno da Assembleia Legislativa de São Paulo, e artigo 5º, inciso XIV e Lei Federal nº
12.527/2011 (Lei de Acesso à Informação) requeiro que se oficie à Senhora Valéria Bolsonaro, Secretária
Estadual de Políticas para Mulheres, para que, no prazo legal, preste as seguintes informações relativas à
realização da Conferência Estadual de Políticas para Mulheres, realizada de forma virtual nos dias 21 e
22 de agosto de 2025:
 
 
 
1. Sobre a decisão de realizar a conferência em formato remoto:
 

Quais foram os critérios utilizados para definir o formato virtual da conferência?

Houve consulta prévia às delegadas, conselhos municipais ou entidades representativas sobre essa

decisão?

Quais medidas foram adotadas para garantir acessibilidade digital às participantes, especialmente

àquelas sem acesso à internet ou com dificuldades técnicas?
 
 

2. Sobre os problemas técnicos e operacionais:
 

Por que os links de acesso foram enviados tardiamente às delegadas?

Quais foram os problemas registrados na plataforma utilizada (quedas, microfonia, bloqueios de

microfone e chat)?

Houve contratação de empresa ou equipe técnica para suporte digital? Em caso afirmativo, informar

nome, CNPJ, objeto contratual e valores envolvidos.

Por que não foi disponibilizado intérprete de Libras durante a conferência?
 
 

3. Sobre a condução dos trabalhos:
 

Qual foi o critério para a escolha do mestre de cerimônia e da mesa presencial?

Por que as participantes não tiveram direito à fala ou à manifestação via chat durante os dois dias de

conferência?

Houve registro oficial das denúncias feitas pelas participantes durante o evento?
 
 

4. Sobre o processo de credenciamento e encerramento:
 

Por que as listas de delegadas credenciadas não foram apresentadas no primeiro dia, mesmo após

solicitação?

Quais erros foram identificados nas listas divulgadas no segundo dia?

Qual foi a justificativa formal para o encerramento da conferência sob alegação de “inconsistências

nos dados da delegação”?

Quem foi o responsável por comunicar a suspensão do processo, e qual sua relação com a comissão

organizadora?
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5. Sobre a transparência e continuidade do processo:
 

Por que não houve votação em plenária sobre a suspensão da conferência?

Qual é a nova data prevista para a retomada dos trabalhos e da eleição das delegadas para a etapa

nacional?

Quais medidas estão sendo adotadas para garantir a transparência, a participação democrática e o

respeito às delegadas eleitas?
 
 

Justificativa
 
A 5ª Conferência Estadual de Políticas para as Mulheres deveria ser um espaço democrático de escuta,
construção coletiva e fortalecimento das políticas públicas voltadas às mulheres. No entanto, relatos de
delegadas eleitas apontam para uma série de falhas graves, desde a exclusão digital até o silenciamento
das participantes, culminando no encerramento abrupto e sem transparência do processo.
 
Diante disso, as delegadas presentes reivindicam:
 

Imediata  revisão da decisão de encerramento da conferência,  com garantia  de todas as

condições necessárias para sua realização de forma democrática, acessível e inclusiva.

Apoio imediato do Conselho Nacional dos Direitos da Mulher (CNDM) e do Ministério das
Mulheres, para interceder junto ao governo estadual e assegurar o direito de participação das

mulheres paulistas na etapa nacional.

Transparência no processo de credenciamento, votação e escolha das delegadas, com ampla

divulgação das listas e garantia de correção dos erros identificados.

Compromisso institucional com a escuta ativa das participantes,  respeito à diversidade e

garantia de acessibilidade, incluindo intérprete de Libras e suporte técnico adequado.
 
 

Este requerimento visa garantir que os direitos das mulheres sejam respeitados e que a conferência seja
retomada com seriedade, responsabilidade e compromisso com a democracia.
 
 
 
Sala das Sessões, 26 de agosto de 2025
 
 
 
 
 
 
 
 

Ana Perugini
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